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Se Az são de 9 3 de agosto de 1 995	 AnORnA0 N. 102-30.090

RECURSO Nn, : 82,883 - ETNSOCIAL EXS.: 1987 e 1989

RECORRENTE : DOIS MACHADOS LTDA

RECORRIDA	 DRF VARGINHA - MG

FINSOCIAL - Tratando-se de lançamento reflexivo, a
dec i são proferida no processo matriz se projeta no
julgamento do processo decorrente recomendando o
mesmo tratamento, dada a intima relação de causa e
e-Feito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso i nterposto por DOIS MACHADOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

ino de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar O pre-
sente julgado,

Sa l a das Sesj'Ses, em 23 de agosto de 1995

WALDEVAN	 uE	 TVEIRA	 - VICE - PRESIDENTEidgpk.
MARIA =DIA DE ANDRADE FIGUEIREDO - REDATORA

VISTO FM	 LOURRMRRRG RIRRIRO NUN IRS ROCHA	 - PROCURADOR DA Ff'..
SESSA0 DE:	 2 2 °ET 1993	 7RNDA NACIONAT.,

Participaram, ainda, do presente jul gamento, os seguintes Conselhei-
ros: JOSé Clóvis Alves, Ursula Hansen, JUlio César Gomes da Silva e 	 I

1
José Carlos Passuello,
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RECORRENTE : DOIS MACHADOS LTDA

RILL à121112

DOIS MACHADOS LTDA, jurisdicionada pela Delegacia da

Receita Federal em VARGINHA - MG, recorre a este Conselho do ato de

titular da DRF daquela cidade, que indeferindo a sua impugnação, man-

teve lançamento 'ex-offício em sua declaração de rendimentos apresen-

tada para os exercícios de 1987 e 1989, ensejando a cobrança do

eia' no valor correspondente a Cr$ 20,235,05 acrescido de multa de 50%

e demais encargos iegals,

jO procedimento teve início em decorrência de ação fie- 	 É
É

cal levada a efeito contra a pessoa jurídica, processo matriz, culmi-

nando com a lavratura do Auto de infração de fls. 01 do seguinte teor=

"DRSCRIÇA0 DOS FATOS R ENQUADRAMENTO LEGAL Can- 	 É
tr i buição do Fundo de Investe ! mento Socia l - FiNs0-	 ¡

ÉCIAL devida sobre a receita bruta, tal como defi-
nido nos artigos 16, 80 e 88 do Regulamento do
Finsocial, aprovado pelo Decreto 	 92.698/86, re-

hcolhida com insuficiência no período fiscalizado.
ANEXOS : Demonstrativos de cálcu l o do - FINSOCIAL e
dos acréscimos legais respectivos, que são parte
integrantes deste Auto de infração-,

11,Notificada do lançamento, a empresa a presentou impugna-

ção tempestiva às fls. 07, representada por cõpia da defesa oferecida

11nu proeesso prinelpal„

A decisão da autoridade monocrática foi proferida ás

fis, 15/10, indeferindo a impugnação apresentada Dela contr:buinte,

CUJuS fulljaMenT,U6 se acham sintetizados na seguinte ementa:,

or
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- FINSOCIAL - OMISSA() DE RECEITAS - São devidas as
Contribuiç õ»ss para o Fundo de investimentos Social

	

- IT INSOCIA' . , oa l cu lAxdas sobre A reoA í t A bruta,	 1
quando ficar comprovado no proo ,: AAo fi sca l matriz

	

- dA Ax í gno l a do IRPJ - QUF.' oco rreu om íA são dA	 1,
receitas proveniente da existência de Passivo Fíc- ,ticio e Suprimento de Caixa."

E
L

	Não se conformando com a decisão retro, a interessada 	 11

	

interpôs reÃurso voluntário a este colegiada. , Que foi lido na inte gra	 11
-em sessao /
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Conselheira Maria Clélia de Andrade Figueiredo, Relatora:

A matéria submetida ao julgamento desta Câmara decorre

de lançamento - ex-officío - levado a efeito contra a pessoa jurídica no

processo matriz No 13657/000,196/91-99, relativamente a imposto de

renda, resultando daí o lançamento decorrente nos termos do auto de

infração de fls. 01,

Trata-se, portanto, de lançamento reflexivo, do conhe-

cimento da recorrente, revelado tanto na peça impugnai:orla bem como no

presente . recurso, onde insiste na vinculação deste processo ao jul ga-

mento do • processo principal.

Ocorre, todavia, que o recurso interposto pela pessoa

jurídica, a propósito do imposto de renda foi objeto de julgamento por

esta Câmara, em sessão realizada em 28/04/94, que, por unanimidade de

votos,	 negou-lhe provimento, conforme faz certo o Acórdão	 No_

102-28,948,

Destarte, em se tratando de lançamento decorrente, a

decisão proferida nos autos do processo matriz . se projeta no processo

reflexivo, recomendando o mesmo tratamento, dada a íntima relação de

causa e efeito que vincula um ao outro,

Face ao exposto, e tudo mais que todos autos constam,

voto no sentido de negar provimento ao recurso,

Brasília, 2 :3 de ,.. 0-c-sto de 1995.
,f-dr -; PvMaria Clél_La de Andrade Figueiredo - Relatora.

_.


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1


